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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS – PARECER CNE/CP 08/2012

A ideia de Direitos Humanos diz respeito a um

conjunto de direitos internacionalmente

reconhecidos, como os direitos civis, políticos,

sociais, econômicos, culturais e ambientais,

sejam eles individuais, coletivos, transindividuais

ou difusos, que se referem à necessidade de

igualdade e de defesa da dignidade humana.



Democracia na educação: Direitos Humanos e democracia

alicerçam-se sobre a mesma base - liberdade, igualdade e

solidariedade - expressando-se no reconhecimento e na promoção

dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e

ambientais. Não há democracia sem respeito aos Direitos

Humanos, da mesma forma que a democracia é a garantia de tais

direitos. Ambos são processos que se desenvolvem continuamente

por meio da participação. No ambiente educacional, a

democracia implica na participação de todos/as os/as

envolvidos/as no processo educativo.
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS – PARECER CNE/CP 08/2012

As profundas contradições que marcam a sociedade

brasileira indicam a existência de graves violações destes

direitos em consequência da exclusão social, econômica,

política e cultural que promovem a pobreza, as

desigualdades, as discriminações, os autoritarismos, enfim,

as múltiplas formas de violências contra a pessoa

humana.



EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS – PARECER CNE/CP 08/2012

Estas contradições também se fazem presentes no ambiente

educacional (escolas, instituições de educação superior e outros

espaços educativos). Cabe aos sistemas de ensino, gestores/as,

professores/as e demais profissionais da educação, em todos os

níveis e modalidades, envidar esforços para reverter essa situação

construída historicamente. Em suma, estas contradições precisam

ser reconhecidas, exigindo o compromisso dos vários agentes

públicos e da sociedade com a realização dos Direitos Humanos.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte,

o lazer, a segurança, a previdência social, a

proteção à maternidade e à infância, a assistência

aos desamparados, na forma desta Constituição.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do

Estado e da família, será promovida e incentivada

com a colaboração da sociedade, visando ao

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo

para o exercício da cidadania e sua qualificação

para o trabalho.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes

princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na

escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o

pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado

mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita

para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5

(cinco) anos de idade; [...]



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 208. [...]

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público

subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder

Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da

autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no

ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos

pais ou responsáveis, pela frequência à escola.



CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,

à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão.



LDBEN – LEI Nº 9394/96

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações

culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve,

predominantemente, por meio do ensino, em instituições

próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do

trabalho e à prática social.



LDBEN – LEI Nº 9394/96

Art. 5° O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo,

podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária,

organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e,

ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo.

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem

como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica;

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.



LDBEN – LEI Nº 9394/96

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em

primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo,

contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino,
conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem

legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art.

208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial

correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o

oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de

responsabilidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art208%C2%A72


LDBEN – LEI Nº 9394/96

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis

efetuar a matrícula das crianças na

educação básica a partir dos 4 (quatro)

anos de idade.



ECA - LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da

sociedade em geral e do poder público assegurar,

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à

convivência familiar e comunitária.



Art. 55. Os pais ou responsável têm a

obrigação de matricular seus filhos ou

pupilos na rede regular de ensino.

ECA - Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990



O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento

ao Recurso Extraordinário (RE) 888815, com repercussão geral

reconhecida, no qual se discutia a possibilidade de o ensino

domiciliar (homeschooling) ser considerado como meio lícito de

cumprimento, pela família, do dever de prover educação.

Segundo o fundamentação adotada pela maioria dos ministros,

o pedido formulado no recurso não pode ser acolhido, uma vez

que não há legislação que regulamente preceitos e regras

aplicáveis a essa modalidade de ensino.

Supremo Tribunal Federal (STF) 



PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 490, DE 2017

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional, e a Lei nº 8.069, de 13
de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente, para prever a
modalidade da educação domiciliar no
âmbito da educação básica.



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o exercício do direito à educação domiciliar no
âmbito da educação básica.

§ 1º A educação domiciliar consiste no regime de ensino de crianças e
adolescentes, dirigido pelos próprios pais ou pelos responsáveis legais.

§ 2º A educação domiciliar visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho,
nos termos do disposto no art. 205 da Constituição.



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 2º Os pais ou os responsáveis legais têm prioridade de direito na escolha do 
tipo de instrução que será ministrada a seus filhos. 

§ 1º É plena a liberdade de opção dos pais ou dos responsáveis legais entre a 
educação escolar e a educação domiciliar, nos termos do disposto nesta Lei. 

§ 2º É dever dos pais ou dos responsáveis legais que optarem pela educação 
domiciliar assegurar a convivência familiar e comunitária, nos termos do 
disposto no caput do art. 227 da Constituição e no caput do art. 4º da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 3º Fica assegurada a isonomia de direitos entre os estudantes em 
educação escolar e os estudantes em educação domiciliar. 

§ 1º A isonomia estende-se aos pais ou aos responsáveis legais dos estudantes 
em educação domiciliar, no que couber. 

§ 2º Fica assegurada aos estudantes em educação domiciliar a participação 
em concursos, competições, avaliações nacionais instituídas pelo Ministério da 
Educação, avaliações internacionais, eventos pedagógicos, esportivos e 
culturais, incluídos àqueles em que for exigida a comprovação de matrícula na 
educação escolar como requisito para a participação. 

§ 3º O acesso de que trata o § 2º é condicionado à formalização da opção 
pela educação domiciliar nos termos do disposto no art. 4º. 



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 4º A opção pela educação domiciliar será
efetuada pelos pais ou pelos responsáveis legais
do estudante, formalmente, por meio de
plataforma virtual do Ministério da Educação, em
que constará, [...]



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 5º Os pais ou os responsáveis legais que
optarem pela educação domiciliar manterão
registro periódico das atividades pedagógicas
do estudante.

Parágrafo único. O registro será realizado
conforme ato do Ministério da Educação e fará
parte da supervisão da educação domiciliar.



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 6º O estudante matriculado em educação
domiciliar será submetido, para fins de certificação da
aprendizagem, a uma avaliação anual sob a gestão do
Ministério da Educação.

§ 1º A certificação da aprendizagem terá como base os
conteúdos referentes ao ano escolar correspondente à
idade do estudante, de acordo com a Base Nacional
Comum Curricular, com possibilidade de avanço nos
cursos e nas séries, nos termos do disposto na Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996.



PROJETO GOVERNO ATUAL

§ 2º As avaliações anuais serão aplicadas a partir do 2º 
ano do ensino fundamental, preferencialmente no mês 
de outubro. 

§ 3º Na hipótese de não comparecimento do estudante 
à avaliação, os pais ou os responsáveis legais justificarão 
a ausência. 

§ 4º Para as hipóteses de ausência justificada, a 
avaliação será reaplicada em data definida em ato 
pelo Ministério da Educação. 



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 7º Na hipótese de o desempenho do estudante na avaliação
de que trata o art. 6º ser considerado insatisfatório, será oferecida
uma prova de recuperação.

§ 1º A prova de recuperação será aplicada em data a ser
definida em ato pelo Ministério da Educação.

§ 2º Na hipótese de não comparecimento do estudante à prova
de recuperação, os pais ou os responsáveis legais justificarão a
ausência.

§ 3º Para as hipóteses de ausência justificada, a prova de
recuperação será reaplicada em data a ser definida em ato pelo
Ministério da Educação.



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 8º O Ministério da Educação apresentará calendário de
aplicação das avaliações de que tratam os art. 6º e art. 7º.

Art. 9º O Ministério da Educação regulará a cobrança de taxa
para fins de custeio das avaliações e estabelecerá as hipóteses
de isenção de pagamento.

Art. 10. Caberá aos pais ou aos responsáveis legais, durante o
processo de ensino e de aprendizagem, monitorar de forma
permanente o desenvolvimento do estudante, conforme as
diretrizes nacionais curriculares.



PROJETO GOVERNO ATUAL

Art. 11. É facultado às instituições públicas e
privadas, escolhidas pelos pais ou pelos
responsáveis legais, oferecer ao estudante em
educação domiciliar avaliações formativas ao
longo do ano letivo.



Obrigada!!!!!!!!!!!


